CUT Socialista e Democrática - CSD

Contribuição para o debate na XII Plenária 
Nacional  da FENAJUFE

Organizar e mobilizar pela valorização do trabalho e para mudar a política econômica!

Conjuntura

Conjuntura Internacional

1. A ofensiva conservadora. A atual conjuntura está marcada pelo auge de uma ofensiva imperialista norte-americana em escala mundial.

2. Guerras e negócios se combinam na estratégia que leva adiante o governo Bush. Ao mesmo tempo que dissemina bases militares e tropas pelo mundo, impõe tratados de “livre comércio” aos países dependentes.  Enquanto reativa sua economia estimulando a indústria armamentista obriga ao Terceiro Mundo a conceder vantagens para suas empresas multinacionais.

3. É nesse contexto que o “outro imperialismo”, a União Européia, também alimenta a gana por lucros fáceis de suas multinacionais.

4. Várias das principais “mesas de negociação comercial” hoje em andamento (OMC, ALCA e União Européia  - Mercosul) estão sob esse signo.

5. A “crise de legitimidade”. O neoliberalismo e o poder unilateral dos Estados Unidos desenharam uma “ordem mundial” mais desigual, mais instável e mais violenta que a fase da “Guerra Fria” que se encerrou com o fim da União Soviética em 1991.

6. Por isso, aquele auge acontece ao mesmo momento em que há uma “crise de legitimidade” tanto da agenda neoliberal como dos termos em que tem sido imposto o poder imperial norte-americano. Isto é, não estamos em uma nova fase histórica mundial em que tenham se estabilizado seus principais pilares econômicos, políticos e militares, mas atravessando uma “zona de turbulência”.

7. No plano econômico isso ficou evidente desde a crise asiática em 1997.  A instabilidade financeira e a soçobra social provocadas pela aplicação do receituário neoliberal provocaram uma onda de questionamentos a essa agenda conservadora.

8. O caráter predatório da ordem militar unilateral que o governo dos Estados Unidos tenta impor fez renascer uma reação nacionalista defensiva em diversos pontos do planeta.

9. A crise das esquerdas. A fase em que nos encontramos é resultante também de uma crise profunda sofrida pelos setores progressistas no início dos anos 1990. Isto é, frente a “crise de legitimidade” não há alternativas prontas do lado do movimento operário e popular.

10. De fato, frente ao vendaval neoliberal houve uma regressão nas forças de esquerda uma década atrás.  Foi reflexo da crise combinada da ex-URSS e do “estado de bem-estar social” – mesmo quando boa parte da esquerda mundial já não se identificava com as forças políticas que reivindicavam essas experiências. Refletiu também a força da ofensiva conservadora no nosso continente que levou a que em quase todos os países houvesse governos neoliberais.  Outro elemento chave para entender essa crise está nas mudanças econômico-sociais provocadas por esse programa conservador: aumento do desemprego, aumento da precariedade e da “informalidade” do trabalho, desindustrialização, terceirização, privatizações etc. Todas com fortes e negativas conseqüências sobre as tradicionais bases sociais das forças políticas progressistas.

11. Assim, o momento político em que agora estamos a nível  internacional é também de recomposição do campo progressista. Processos como o Fórum Social Mundial (FSM) são expressão das potencialidades dessa recomposição assim como de suas limitações até agora existentes.

12. América Latina. Na América Latina a conjuntura mundial se apresenta com características específicas. Aqui, desde 1997 foram derrubados governos neoliberais pela força das mobilizações populares – Equador, Bolívia e Argentina. E em 1998 a eleição de Hugo Chávez na Venezuela abriu uma seqüência de vitórias eleitorais de candidaturas que questionavam – ainda que em grau diferenciado – a agenda neoliberal e a política imperial norte-americana. A mais recente foi a de Tabaré Vazquez que assumiu a presidência do Uruguai. Tudo indica que na América Latina abriu-se uma “janela”, uma “brecha”, de contestação mais ampla à “ordem” que o governo Bush quer impor ao continente.

13. O acordo da ALCA (Área de Livre Comércio das Américas) devia ter sido assinado em janeiro passado. A pressão popular das organizações membro da Aliança Social Continental / Campanha Continental contra a ALCA num contexto de governos – como o da Venezuela e do Brasil – que questionaram a agenda proposta pelos Estados Unidos levou as negociações ao impasse. A disputa não está concluída, mas é evidente que ganhamos uma importante batalha contra o governo Bush que agora busca “cercar” a região assinando tratados de “livre comércio”  com países ou regiões onde encontra menor resistência.

14. A proposta de relançar o Mercosul sobre novas bases e a de avançar na constituição de uma Comunidade dos Países da América do Sul podem abrir uma dinâmica de contestação concreta aos planos do governo norte-americano na região. A batalha por uma alternativa popular e democrática à ALCA será decisiva para abrir o capítulo da busca da superação da hegemonia norte-americana na nossa região. Essa é a batalha que está posta para o próximo período. E a conjuntura brasileira é decisiva para seu desfecho.

Conjuntura Nacional

15. A vitória eleitoral e suas limitações.  Foi como conseqüência da crise do projeto neoliberal no segundo mandato de FHC que a candidatura Lula venceu em 2002. Contaram também uma trajetória do campo democrático e popular de mais de duas décadas de construção política e a resistência desenvolvida ao longo dos anos 1990. Porém, 2002 não registrou um ascenso das lutas sociais que colocassem a eleição num terreno polarizado pelas demandas populares. E Lula chegou à vitória tanto expressando um anseio popular por mudanças como uma atitude conciliadora com as “forças do mercado”. 

16. Essa atitude foi, na época, uma resposta à rápida deterioração da situação econômica em 2002 – produto do fiasco da política econômica do governo FHC e da campanha de seu partido de que um governo do PT traria o “caos”. Foi uma opção política – errada – para enfrentar a crise. Havia outras opções políticas que teriam levado a medidas econômicas cujo caráter apontaria para a superação do receituário neoliberal. Entre uma e outra atitude possíveis, a diferença estava em como lidar com o resultado eleitoral: Tentar uma “governabilidade” sobre a base de uma “maioria parlamentar” construída junto com partidos do centro e centro-direita no Congresso Nacional – como foi a opção; ou buscar uma governabilidade baseada na mobilização social, alicerçada num processo de participação popular, no reforço dos vínculos com os movimentos sociais através da disseminação dos benefícios de programas sociais universais – opção que teria semelhança com o estilo do governo Chávez, o qual, no entanto há que observar, conta com maioria própria no Congresso. 

17. Um governo contraditório. Dois anos depois o governo Lula expressa essa contradição fundante de forma dilacerada. Nele se digladiam setores que expressam a aspiração à soberania nacional com outros que vêem na ALCA uma sinalização necessária para acalmar os capitais internacionais. Estão representados setores que trabalham para fortalecer a capacidade do Estado frente ao mercado e outros que seguem a lógica que busca subordinar o país aos ditames do capital para supostamente conseguir aumentar os investimentos estrangeiros. Há uma luta que se expressa na elaboração do orçamento da união com uns disputando a ampliação dos gastos públicos sociais e em investimentos e outros garantindo superávits primários para pagar a dívida pública que cresce porque o Banco Central aumenta os juros como sua única política anti-inflacionária.

18. A política de juros altos do Banco Central e a política de superávits primários do Ministério da Fazenda formam o núcleo da política conservadora no governo. Geram uma “dinâmica” perversa: o monetarismo do BC agrava a situação fiscal ao aumentar (via alta dos juros) o peso da dívida pública, e em resposta a Fazenda aumenta o superávit fiscal;  a nação tem um orçamento onde “sobram recursos” para o pagamento da dívida, mas faltam para atender as reivindicações sociais básicas. Mais do que isso: ao manter a matriz da política econômica herdada do FHC, o governo Lula assumiu também pontos chave de uma “agenda de reformas” exigidos por essa política, que estão em contradição com as aspirações populares, como ficou evidente nesses dois anos passados com as iniciativas do executivo para a reforma da previdência, a lei de parcerias público-privadas (PPP) e a nova lei da falências.

19. Os resultados positivos e seus limites.  Foi sob o governo Lula que as negociações da ALCA entraram em um impasse. Nesses pouco mais de dois anos o BNDES parou de ser instrumento do programa de privatizações, para ser ferramenta de uma “política industrial”(conceito que tinha sido banido por FHC) e de apoio à integração dos países da América do Sul (na estratégia de contraposição à ALCA). Depois de anos de desmantelamento, iniciaram-se esforços para reconstruir a capacidade do Estado frente ao mercado. O governo alterou bastante a relação do Estado com os movimentos sociais, reconhecendo-os como interlocutores, abrindo novos espaços de participação e negociação. A política agrária passou a focar no fortalecimento da economia das comunidades de pequenos produtores e no apoio técnico, creditício e de infra-estrutura aos sem terra que vão conquistando a terra.

20. Conjunturalmente em 2004 houve alguns resultados econômicos positivos. Estímulos às exportações oriundos do mercado mundial e efeitos da popularização do acesso ao crédito para o consumo resultaram em  melhorias nos níveis de atividade em vários setores econômicos, uma recuperação da taxa de crescimento do PIB e consequentemente uma redução do desemprego (mas ainda sem repor a renda salarial perdida pelos trabalhadores na fase anterior).

21. Os ganhos econômicos mencionados têm que ser matizados porque: (a) ocorreram depois de um período de crise e estagnação econômicas (2002-3), isto é, são “bons” quando comparados a um período ruim; (b) porque ocorrem sobre bases frágeis, já que o núcleo central do modelo não é pró-crescimento, como mostra o fato de que por sexto mês seguido o Banco Central aumentou novamente a taxa de juros na reunião do Copom de fevereiro, o que vem a se constituir em freio para a incipiente recuperação econômica.

22. Seja porque periodicamente obstaculiza a retomada do crescimento, seja porque estrangula a capacidade do Estado de fazer política públicas, seja porque não remove o problema fundamental da vulnerabilidade externa da nossa economia (a subordinação ao capital financeiro especulativo), a atual política econômica é um entrave decisivo para realizar as expectativas populares depositadas no governo Lula.

23. A estratégia dos setores populares e democráticos. A tarefa central dos movimentos sociais progressistas é criar as melhores condições para que a conjuntura penda à esquerda. Para tanto, precisamos mobilizar em função das principais reivindicações que ajudem a desbloquear a conjuntura. Somente assim construiremos uma nova correlação de forças mais favorável ao projeto popular. Essa será a via para construir uma “governabilidade popular” a serviço de um projeto integralmente alternativo à herança neoliberal

Sobre a Reforma Sindical

24. Uma política de valorização do trabalho e de ampliação dos direitos coletivos. Para nós da CSD, o centro de  atuação político-sindical na atual conjuntura será para:

a) avançar na conquista de reivindicações sociais e trabalhistas, tais como a valorização do salário mínimo e  a redução da jornada de trabalho sem redução salarial;

b) avançar na conquista de maiores espaços de liberdade sindical e do direito de organização nos locais de trabalho, ao mesmo tempo em que impedir as demissões dos dirigentes sindicais;

c) ampliar a capacidade de articulação e unificação das campanhas salariais para a conquista de direitos por ramo de atividade.

25. Reforma sindical e intervenção na conjuntura. Nesse sentido, para nós, a reforma sindical é um capítulo importante, mas dentro de uma campanha mais geral pela reconquista de novos e mais altos patamares de dignidade para a classe trabalhadora – que foram destruídos ou bombardeados no período neoliberal pela ofensiva do capital.

26. Na nossa avaliação, são três os pilares definidores sobre os rumos que os debates e encaminhamentos que a reforma sindical deve tomar:

a) a reforma sindical não deve ser motivo para qualquer perda de direitos ou para remover da institucionalidade das relações capital-trabalho os obstáculos que hoje existem à perda de direitos;

b) a reforma sindical deve garantir avanços em matéria da livre organização sindical, dando aos trabalhadores ferramentas para a construção de autênticas organizações sindicais e para combater o sindicalismo “de carimbo”;

c) a reforma sindical só faz sentido se introduzir de forma clara o direito à organização nos locais de trabalho, isto é, se finalmente se conseguir, através dela, derrubar a “cerca” que a propriedade privada dos meios de produção colocou para impedir a entrada do direito à organização dos trabalhadores dentro das empresas.

27. Assim, considerando a importância estratégica para a luta dos trabalhadores de democratizar as relações capital-trabalho, garantindo o direito de organização dos trabalhadores e trabalhadoras nos locais de trabalho e entendendo que tal perspectiva somente será conquistada se criarmos na sociedade um ambiente político em que os direitos sindicais sejam entendidos como conquistas democráticas dela, e 

28. Compreendendo, ainda, que as forças conservadoras da sociedade buscam fazer do Congresso Nacional uma “caixa de ressonância” de seus ataques aos direitos da classe trabalhadora e que a aprovação de leis de interesse da classe trabalhadora só ocorrerá se fizermos uma ampla pressão política e popular, ainda 

29. Identificando, por outro lado, que o tema da reforma sindical tem provocado polêmicas no movimento sindical e considerando o fato concreto de que a proposta de reforma sindical foi entregue ao Congresso Nacional, nós da CSD defendemos:

30. É fundamental criar as melhores condições políticas para que os objetivos acima citados possam ser conquistados, condições essas que ainda não estão dadas, mas que podem ser criadas pela nossa ação política e que as medidas aqui listadas visam criar. 

31. Definir uma Plataforma Democrática Básica que servirá para nortear a intervenção do conjunto do movimento sindical sobre os rumos da tramitação da reforma sindical no Congresso Nacional. 

32. Realizar gestões junto aos partidos progressistas com representação parlamentar para que assumam essa Plataforma com o movimento sindical. Isso significa que assumirão o compromisso de trabalhar para que os pontos dessa Plataforma sejam aprovados no Congresso ou, no caso de identificar que os pontos da Plataforma estão prejudicados, obstruir sua tramitação. 

33. Abrir na sociedade o debate sobre a necessidade da reforma e da justeza dessa Plataforma, como forma de pressão política de contraposição às forças conservadoras na sociedade que também atuam sobre o Congresso. 

34. Desde já, através de debates em plenárias abertas, buscarmos ampliar a compreensão e apoio do movimento sindical à plataforma, sobretudo com as trabalhadoras e os trabalhadores na base. 

35. Igualmente buscar o diálogo com outros movimentos sociais e organizações populares para explicar o conteúdo da plataforma e obter seu apoio à nossa estratégia. 

36. Com essas considerações, indicamos a seguinte plataforma para o debate:

Plataforma Democrática Básica

a) Reconhecimento das Centrais Sindicais com liberdade na estrutura vertical;

b) Manutenção da estrutura atual nos sindicatos de base, condicionada a critérios de representatividade e democratização nos estatutos;

c) Organização Sindical por Setores e Ramos de Atividade; 

d) Fim do Imposto Sindical [contribuição compulsória] e das taxas confederativa e assistencial e instituição da Contribuição Negocial; 

e) Direito de Organização por Local de Trabalho – OLT; 

f) Contrato Coletivo Nacional por Ramo; 

g) Direito de Negociação e Greve no Setor Público nas três esferas e nos três poderes; 

h) Ultratividade dos Contratos;  
i) Substituição Processual; 

j) Coibição das práticas anti-sindicais; 

k) Ratificação da Convenção 158 da OIT; 

l) Não intervenção do Estado na organização sindical.

Reforma Universitária 
37. A Reforma Universitária, ou como parece mais correto, a reforma do ensino superior brasileiro é com certeza a reforma desejada de todos aqueles que lutam em defesa do ensino público e gratuito em nosso país. Assistimos na última década a completa degradação do ensino superior público e a expansão desenfreada, sem controle público e com todas as benesses do Estado ao ensino superior privado. Só aqueles que lucram com essa privatização podem estar contra mudanças radicais na legislação atual, e é claro, estão. Por outro lado, a ação sectária e doutrinaria dos que se recusam a sequer estabelecer o debate de idéias, advogando a tese de que a iniciava de proposta de reforma deve ser linearmente barrada, não contribui para a consolidação da democracia, e vai ao encontro dos interesses privatistas.
38. Nesse período várias lutas pelo ensino público se concretizaram nos Congressos Nacionais de Educação (CONED), as greves das Universidades Federais, etc, contra a realidade deixada pelo projeto neoliberal na educação.
39. A materialização do projeto neoliberal, para a educação pública superior, se expressa ao analisarmos os seguintes dados: de 1995 a 2003 os recursos do governo destinados à manutenção das 53 universidades federais caíram de R$ 551,605 milhões, para R$ 375 milhões em 2003. Isso representa uma queda de 32% em sete anos (números atualizados pelo IGP-DI); apenas 0,47% do PIB são destinados ao ensino superior. As restrições orçamentárias geraram: precariedade de laboratórios e salas de aulas; evasão escolar elevada pela ausência de políticas de assistência social ao estudante; bibliotecas mal conservadas e sem renovação de acervos; baixos salários e más condições de trabalho; déficit de funcionários e docentes. No setor privado, o cenário não é menos dramático. Estima-se que de 1995 a 2002 foram abertas em média, três Instituições Particulares de Ensino Superior por semana. No início do governo FHC, 69% das vagas na graduação estavam concentradas no ensino privado, hoje este percentual chega a 83,3%. O último período foi marcado pela completa desregulamentação do ensino privado por uma expansão sem precedentes deste setor, de forma desqualificada, sob precárias condições de trabalho e descomprometida com o desenvolvimento nacional.
40. É a partir deste histórico que devemos enfrentar o debate da Reforma da Educação Superior neste momento focado no Anteprojeto de Lei apresentado pelo MEC para discussão com a sociedade.
41. Este Anteprojeto, ao definir os objetivos da educação superior, os preceitos que devem regê-la e os princípios orientadores das ações das Instituições de Ensino Superior (IES) incorpora diversas concepções que merecem o apoio daqueles que se preocupam com o desenvolvimento científico, tecnológico e social do País. Entre elas cabe ressaltar: a definição do ensino como bem público; a proposta de expansão da rede pública, visando alcançar 40% da vagas até o fim da década; a afirmação de compromisso do sistema de educação superior com os demais sistemas de ensino e com a redução das desigualdades regionais e sociais, mediante a adoção de políticas e ações diretas e afirmativas; o estabelecimento de normas gerais para a educação superior e a regulação do sistema federal, com a subordinação à lei de instituições públicas e privadas; a ênfase dada à liberdade acadêmica, de forma a garantir a livre expressão da atividade intelectual; a proposta de participação da sociedade civil na definição de políticas norteadoras da IES, através dos conselhos comunitários; a determinação de que todas as instituições obedeçam a gestão democrática da atividade acadêmica; a menção à qualidade do ensino e ao caráter estável e duradouro que esta qualidade deve ter; à concessão de autonomia financeira as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) expressa no orçamento global e na vinculação de recursos para a manutenção das IFES e a clara distinção da relação entre mantidas e mantenedoras.
42. Ao mesmo tempo, constatam-se no texto encaminhado diversas limitações e contradições, que se referem principalmente, e entre outros aspectos: aos conceitos apresentados de universidade, centro universitário e faculdade, que contém uma indevida diferenciação qualitativa entre estas instituições; ao fato de que o financiamento das IFES proposto não é suficiente para garantir as metas pretendidas; a necessidade de aperfeiçoamentos e delimitações mais precisas da autonomia definida; e a pequena abrangência das políticas e ações afirmativas sugeridas, que certamente precisarão ser complementadas com diversos outros programas.
43. É preciso ressaltar também que o atual debate sobre a Reforma Universitária inclui o Programa Universidade para Todos e a lei de inovação tecnológica que caminham no sentido oposto ao anunciado pelo Anteprojeto de Lei apresentado pelo governo em dezembro de 2004. O PROUNI, com a posterior autocrítica do próprio governo, iniciou uma política de ampliação do acesso ao ensino superior por meio do setor privado. Já a lei de inovação tecnológica além de deslocar recursos para o âmbito das empresas legitima as relações promíscuas entre a universidade e o setor privado.
44. No conjunto não podemos negar que a proposta representa um avanço ao conjunto de medidas que tem sido adotada na educação superior. Com certeza não é a proposta completa que desejamos. 
45. Acreditamos, portanto que é vital avançar, de forma coletiva e plural no desenho de uma reforma da educação superior que tenha como principal desafio garantir que as IES brasileiras cumpram o seu duplo papel: o de gerar conhecimento, criativa, reflexiva e criticamente, formando recursos humanos qualificados, técnica e politicamente; e o de constituir um espaço de construção de nossos referenciais, nossos valores e nossa cultura. Esse perfil estratégico da IES brasileiras e condição essencial para a consolidação de uma nação soberana, inclusiva e capaz de gerar a emancipação social, na perspectiva da construção de uma sociedade socialista.
46. Uma reforma nesses moldes terá que apontar necessariamente para o fortalecimento do setor público, que deve ser um compromisso do Estado, cuja ação reguladora precisara restabelecer a principio de que a educação e um direito – e não mercadoria, só assim será possível imprimir nova direção aos rumos a que foi submetido o Sistema de Ensino Superior brasileiro, exposto nos últimos anos a uma (contra) reforma silenciosa que atacou a s universidades publicas e expandiu desordenadamente o ensino privado.
47. Não podemos esquecer que juntamente com este tema faz-se necessária a discussão sobre o financiamento da educação pública. Nesse sentido reafirmamos nossas bandeiras históricas: 10% do PIB para educação, fim da DRU, inclusão das contribuições financeiras no cálculo dos impostos, entre outras. Sem ampliarmos o financiamento para o ensino público, nenhuma reforma que compreenda a educação como direito e como dever dos Estado, se concretizará.
48. Partindo deste entendimento a FASUBRA, a UNE, a CONTEE, a CNTE, a ANDES-SIND (oposição sindical cutista) estarão juntamente com diversas outras entidades e movimentos sociais organizando uma Conferencia Nacional da Educação Superior para debater, as propostas do MEC, as alternativas advindas da sociedade e organizar a luta por um outro modelo de Universidade. A data prevista inicialmente para sua realização é o final de julho e sem duvida alguma este será um espaço decisivo.
49. Nós da CSD apoiamos e participaremos ativamente desta iniciativa, defendendo que esta Conferência fortaleça um processo de mobilização que envolva uma ampla participação da sociedade, cobrando do MEC a implementação dos diversos pontos do anteprojeto que não necessitam de lei para serem implementados, mas sim de vontade política dos governantes. 
50. Acreditar que uma outra universidade é possível: pública, autônoma, gratuita, democrática, cidadã, inclusiva, com qualidade social e comprometida com as transformações sociais devem ser uma constante, pela qual devemos estar predispostos a lutar, sempre. 
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